
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3071773 - SP (2025/0389371-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FABRICIO MITRE 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ BAYEUX NETO - SP301453

ALEXANDRE MAGNO HORTEGA BARROCO - SP434337

AGRAVADO :
JIF  CREDITOS  -  FUNDO  DE  INVESTIMENTO  EM  DIREITOS
CREDITORIOS CRED PRIV DE RESPONSABILIDADE ILIMITADA 

ADVOGADOS : MARCELO LAMEGO CARPENTER FERREIRA - RJ092518
GABRIEL SPUCH - SP408625
PAOLA HANNAE TAKAYANAGI - SP406964

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. PROTESTO
JUDICIAL  CONTRA  ALIENAÇÃO  DE  BENS.  RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. LEGITIMIDADE ATIVA. ÓBICES SUMULARES. 

I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para não
conhecer de recurso especial, no âmbito de ação de protesto judicial contra alienação de
bens  proposta  em  razão  de  risco  à  satisfação  de  crédito  oriundo  de  operação  de
securitização de recebíveis do agronegócio garantida por fiança.
2. Sentença de procedência deferiu a publicação de edital de protesto judicial e a sua
averbação nos órgãos de registro competentes. Em apelação, o Tribunal estadual manteve
a medida, apenas reduzindo o valor da causa, afastando: (i) incompetência do juízo cível;
(ii) ilegitimidade ativa do fundo de investimento; e (iii) perda superveniente do objeto em
razão  do  deferimento  da  recuperação  judicial  da  empresa  afiançada,  reconhecendo  a
legitimidade de investidores para adoção direta de medidas de preservação do crédito e a
natureza conservativa do protesto.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber: (i) se houve violação dos arts. 489 e 1.022
do CPC em razão de omissão ou insuficiência  de fundamentação;  (ii)  se  investidores
possuem legitimidade ativa para a medida de protesto judicial contra alienação de bens;
(iii) se o deferimento do processamento da recuperação judicial acarreta perda do objeto
ou afasta o interesse processual e se autoriza a suspensão/cancelamento de apontamentos
em cartórios  de  protesto  e  cadastros  de  restrição ao crédito;  e  (iv)  se  é  possível,  em
recurso  especial,  reexaminar  os  requisitos  da  medida  cautelar  reconhecidos  pelas
instâncias ordinárias, ante os óbices das Súmulas n. 7 e n. 83 do STJ.
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III. Razões de decidir
4. Inexistência de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, diante de acórdão estadual com
fundamentação  suficiente  e  enfrentamento  das  questões  essenciais  submetidas,  sem
omissão ou contradição.
5. O protesto contra alienação de bens, previsto no art. 869 do  CPC/1973 (art. 301 do
CPC/2015), exige legítimo interesse e não prejudicialidade efetiva da medida, requisitos
reconhecidos  pelas  instâncias  ordinárias.  A  revisão  desses  requisitos  demandaria
revolvimento fático-probatório, vedado pela Súmula n. 7/STJ.
6. O deferimento do processamento da recuperação judicial não implica suspensão ou
cancelamento de anotações negativas em cartórios de protesto ou cadastros de restrição ao
crédito. A baixa e a retirada dos registros somente ocorrem após a homologação do plano,
sob condição resolutiva de cumprimento das obrigações.
7. Consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência do Tribunal Superior, atraindo
o óbice da Súmula n. 83/STJ.
8. A revisão da legitimidade ativa reconhecida pela Corte de origem também encontra
óbice na Súmula n. 7/STJ.

IV. Dispositivo
Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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AGRAVADO :
JIF  CREDITOS  -  FUNDO  DE  INVESTIMENTO  EM  DIREITOS
CREDITORIOS CRED PRIV DE RESPONSABILIDADE ILIMITADA 

ADVOGADOS : MARCELO LAMEGO CARPENTER FERREIRA - RJ092518
GABRIEL SPUCH - SP408625
PAOLA HANNAE TAKAYANAGI - SP406964

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. PROTESTO
JUDICIAL  CONTRA  ALIENAÇÃO  DE  BENS.  RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. LEGITIMIDADE ATIVA. ÓBICES SUMULARES. 

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para não
conhecer de recurso especial, no âmbito de ação de protesto judicial contra alienação de
bens  proposta  em  razão  de  risco  à  satisfação  de  crédito  oriundo  de  operação  de
securitização de recebíveis do agronegócio garantida por fiança.

2. Sentença de procedência deferiu a publicação de edital de protesto judicial e a sua
averbação nos órgãos de registro competentes. Em apelação, o Tribunal estadual manteve
a medida, apenas reduzindo o valor da causa, afastando: (i) incompetência do juízo cível;
(ii) ilegitimidade ativa do fundo de investimento; e (iii) perda superveniente do objeto em
razão  do  deferimento  da  recuperação  judicial  da  empresa  afiançada,  reconhecendo  a
legitimidade de investidores para adoção direta de medidas de preservação do crédito e a
natureza conservativa do protesto.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber: (i) se houve violação dos arts. 489 e 1.022
do CPC em razão de omissão ou insuficiência  de fundamentação;  (ii)  se  investidores
possuem legitimidade ativa para a medida de protesto judicial contra alienação de bens;
(iii) se o deferimento do processamento da recuperação judicial acarreta perda do objeto
ou afasta o interesse processual e se autoriza a suspensão/cancelamento de apontamentos
em cartórios  de  protesto  e  cadastros  de  restrição ao crédito;  e  (iv)  se  é  possível,  em
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recurso  especial,  reexaminar  os  requisitos  da  medida  cautelar  reconhecidos  pelas
instâncias ordinárias, ante os óbices das Súmulas n. 7 e n. 83 do STJ.

III. Razões de decidir

4. Inexistência de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, diante de acórdão estadual com
fundamentação  suficiente  e  enfrentamento  das  questões  essenciais  submetidas,  sem
omissão ou contradição.

5. O protesto contra alienação de bens, previsto no art. 869 do  CPC/1973 (art. 301 do
CPC/2015), exige legítimo interesse e não prejudicialidade efetiva da medida, requisitos
reconhecidos  pelas  instâncias  ordinárias.  A  revisão  desses  requisitos  demandaria
revolvimento fático-probatório, vedado pela Súmula n. 7/STJ.

6. O deferimento do processamento da recuperação judicial não implica suspensão ou
cancelamento de anotações negativas em cartórios de protesto ou cadastros de restrição ao
crédito. A baixa e a retirada dos registros somente ocorrem após a homologação do plano,
sob condição resolutiva de cumprimento das obrigações.

7. Consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência do Tribunal Superior, atraindo
o óbice da Súmula n. 83/STJ.

8. A revisão da legitimidade ativa reconhecida pela Corte de origem também encontra
óbice na Súmula n. 7/STJ.

IV. Dispositivo

Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator): 

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por  FABRÍCIO  MITRE  contra

decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para não conhecer do

recurso especial (fls. 1.351-1.354).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com

fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra

acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim

ementado (fls. 1.150-1.159):

APELAÇÃO  –  PROTESTO  JUDICIAL  CONTRA
ALIENAÇÃO DE BENS – FIANÇA – RECEBÍVEIS DO
AGRONEGÓCIO  –  SECURITIZAÇÃO  –
COMPETÊNCIA DO JUÍZO CÍVEL. Tratando-se de busca
de acautelamento do direito creditício, a simples presença
de sociedade anônima em algum dos polos processuais não
é suficiente para atrair a competência do juízo empresarial.
PRELIMINAR  DE  IMPUGNAÇÃO  DO  VALOR  DA
CAUSA – REJEITADA. A atribuição de valor da causa de
R$  100.000,00  (cem  mil  reais)  afigura-se  razoável.
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DEFERIMENTO  DE  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL  –
PERDA  SUPERVENIENTE  DO  OBJETO  –
INOCORRÊNCIA.  No  caso  dos  autos,  o  deferimento  de
recuperação judicial em relação à empresa devedora não só
não leva à perda do objeto, como incrementa o interesse de
agir  do  autor.  Recuperação  Judicial  que  não  afeta  a
continuidade da ação aforada contra os garantes da relação
contratual  (Súmula  581  C.  STJ)  PRELIMINAR  DE
ILEGITIMIDADE  ATIVA  –  INOCORRÊNCIA.  A
legitimidade ativa da securitizadora e do agente fiduciário
para adoção de medidas judiciais e extrajudiciais não exclui
ou  limita  a  dos  próprios  investidores  de,  direta  e
independentemente  de  atuação  dos  outros  atores  do
mercado  financeiro,  buscarem  o  deferimento  de  protesto
judicial  e  sua  averbação  nos  órgãos  competentes.
PROTESTO  ABUSIVO  –  INOCORRÊNCIA  –
INTERESSE  DE  AGIR  E  AUSÊNCIA  DE
PREJUDICIALIDADE COMPROVADOS. Comprovados o
interesse  de  agir  e  inexistente  qualquer  hipótese  de
constrição de bens e valores em decorrência do deferimento
de protesto judicial, não há que se falar em caráter abusivo.
RECURSO DE APELAÇÃO IMPROVIDO.  

Não conhecidos os embargos de declaração opostos (fls. 1.236-1.241). 

A agravante alega, nas razões do agravo interno, que o acórdão recorrido 

deixou de enfrentar questões essenciais ao deslinde da controvérsia, especialmente quanto

à  alegada  ilegitimidade  ativa  do  ora  agravado  e  à  perda  superveniente  do  interesse

processual  em razão  do  deferimento  de  recuperação  judicial  do  agravante  e  de  outra

empresa. Sustenta que apenas a securitizadora e o agente fiduciário possuem legitimidade

para  cobrança  judicial  do  crédito  securitizado,  e  não  investidores  individualmente

considerados. Afirma que a recuperação judicial afastou o interesse processual na medida

cautelar. Defende a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ ao caso concreto. Pugna, por fim,

caso não seja reconsiderada a decisão agravada,  pela submissão do presente agravo à

apreciação da Turma. 

A agravada apresentou contraminuta (fls. 1.407-1.426).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O agravo interno não merece prosperar.

Recurso especial proveniente de ação de protesto judicial contra alienação

de bens, ajuizada em decorrência de risco à satisfação de crédito oriundo de operação de

securitização de recebíveis do agronegócio garantida por fiança prestada pelo agravante.

Em primeira instância, o pedido foi julgado procedente, sendo deferida a

publicação de edital de protesto judicial contra alienação de bens e a  sua averbação nos

órgãos  de  registro  competentes.  Interposta  apelação,  o  Tribunal  estadual  negou
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provimento ao recurso, mantendo o deferimento da medida, ressalvada apenas a redução

do valor da causa. A Corte local afastou as alegações de incompetência do juízo cível,

ilegitimidade ativa do fundo de investimento e perda superveniente do objeto em razão da

recuperação  judicial  da  empresa  afiançada,  assentando,  ainda,  a  legitimidade  dos

investidores para adoção direta de medidas voltadas à preservação do crédito e a natureza

meramente conservativa do protesto judicial.

Inicialmente, não há falar em ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, uma vez

que o Tribunal de origem deixou claro que:

A atuação dos demais sujeitos da negociação não impede
nem  inviabiliza  a  postura  ativa  dos  investidores  de
buscarem socorrer-se  ao  Judiciário  para  garantia  de  seus
direitos.  Em  outras  palavras,  há  plena  legitimidade  do
recorrido  para  propor  o  procedimento  em  pauta,
independentemente da atuação de outros atores do negócio
jurídico subjacente, como decorrência própria do acesso à
Justiça (fl. 1.157).

Além  disso,  estão  preenchidos  os  demais  requisitos
necessários  ao  deferimento  da  medida.  O  apelante  não
impugna  a  alegação  de  venda  de  bens,  inclusive
confessando  a  prática  nos  autos,  ainda  que  com  a
justificativa de se tratar de empreendimento econômico. O
autor  tem  legítimo  interesse  na  medida,  especialmente
diante de sucessivos atrasos no pagamento de parcelas do
negócio  jurídico  subjacente  e  do  deferimento  da
recuperação judicial da empresa afiançada (Elisa Agro) (fl.
1.159).

Observa-se, portanto, que a lide foi solucionada em conformidade com o

que  foi  apresentado  em  juízo.  Assim,  verifica-se  que  o  acórdão  recorrido  está  com

fundamentação suficiente, inexistindo omissão ou contradição. 

A propósito, cito precedente: 

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  DE
TÍTULO  EXECUTIVO  EXTRAJUDICIAL.  VIOLAÇÃO
DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC.  INEXISTÊNCIA.
HASTA  PÚBLICA.  DESFAZIMENTO  DA
ARREMATAÇÃO DE IMÓVEL. ART. 903, §§ 1º E 2º, DO
CPC. SÚMULA 283/STF.
1. A controvérsia gira em torno da validade da arrematação
de um imóvel, cuja anulação foi determinada pelo Tribunal
de Justiça do Mato Grosso do Sul. A Corte entendeu que
houve remição da dívida. O recorrente, no entanto, sustenta
que a remição foi  intempestiva,  realizada sem o depósito
integral do valor devido e somente após a assinatura do auto
de arrematação.
2. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC
quando a Corte estadual enfrenta, fundamentadamente,
as questões que lhe foram submetidas.
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3. A arrematação torna-se irretratável após a assinatura do
auto,  conforme  dispõe  o  caput  do  art.  903  do  CPC.  No
entanto, é possível seu desfazimento se forem comprovados
vícios  que  se  enquadrem  nas  hipóteses  excepcionais
previstas nos §§ 1º e 2º do referido artigo.
4.  A  ausência  de  impugnação,  nas  razões  do  recurso
especial,  de  fundamento  autônomo  e  suficiente  à
manutenção do acórdão recorrido atrai o óbice da Súmula
283  do  STF,  segundo  a  qual:  "É  inadmissível  o  recurso
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos
eles".
5.  A  falta  de  cotejo  analítico  impede  o  acolhimento  do
recurso, pois não foi demonstrado em quais circunstâncias o
caso  confrontado  e  o  aresto  paradigma  aplicaram
diversamente o direito sobre a mesma situação fática.
Recurso especial conhecido em parte e improvido.
(REsp  n.  1.936.100/MS, relator  Ministro  Humberto
Martins, Terceira Turma, DJEN de 15/5/2025.)

No  mesmo  sentido:  REsp  n.  2.139.824/MT, relatora  Ministra  Nancy

Andrighi, Terceira Turma, DJEN de  29/4/2025; REsp n.  2.157.495/RS, relator Ministro

Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJEN de  7/7/2025; REsp n.  2.083.153/SP,

relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  DJEN  de  26/6/2025;  AREsp  n.

2.313.358/MS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, DJEN de 30/6/2025.

Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, o protesto contra a alienação

de  bens,  previsto  no  art.  869  do  CPC/1973 (art.  301  do  CPC/2015),  pressupõe  dois

requisitos:  legítimo  interesse  e  não  prejudicialidade  efetiva  da  medida  (REsp  n.

1.236.057/SP, Relator o Ministro Antonio Carlos Ferreira, DJe 28/04/2021).

O  deferimento  do  processamento  da  recuperação  judicial  não  implica  a

suspensão ou o cancelamento das anotações negativas em nome do devedor nos cadastros

de restrição ao crédito ou nos tabelionatos de protesto.

Nesse sentido:

DIREITO  EMPRESARIAL.  RECURSO  ESPECIAL.
RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.  DEFERIMENTO  DO
PEDIDO DE PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO
JUDICIAL.  SUSPENSÃO  DE  APONTAMENTOS  EM
CARTÓRIOS  DE  PROTESTO  E  ÓRGÃOS  DE
RESTRIÇÃO  AO  CRÉDITO.  IMPOSSIBILIDADE.
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão que manteve
decisão de primeiro grau que determinou a suspensão dos
apontamentos  do  nome  da  empresa  recuperanda  nos
cartórios de protesto e nos órgãos de restrição ao crédito, no
contexto de deferimento do processamento de recuperação
judicial.
II. Questão em discussão
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o
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deferimento  do  processamento  da  recuperação  judicial
autoriza a suspensão das anotações negativas em nome do
devedor  nos  cadastros  de  restrição  ao  crédito  e  nos
tabelionatos de protesto.
III. Razões de decidir
3.  O  deferimento  do  processamento  da  recuperação
judicial não implica a suspensão ou o cancelamento das
anotações negativas em nome do devedor nos cadastros
de restrição ao crédito ou nos tabelionatos de protesto.
4. A suspensão dos apontamentos em desfavor do devedor
não  garante  o  objetivo  de  facilitar  o  acesso  a  linhas  de
crédito,  considerando a ampla publicidade da situação de
crise  econômico-financeira  da  empresa  em  recuperação
judicial.
5.  A  manutenção  dos  registros  nos  cadastros  de
inadimplentes e protestos preserva o direito dos credores,
evitando prejuízos injustificados.
6. A baixa dos protestos e a retirada do nome da empresa
dos  cadastros  de  inadimplentes  somente  podem  ocorrer
após  a  aprovação  do  plano  de  recuperação  judicial,  em
relação às dívidas sujeitas ao referido plano.
IV. Dispositivo
7.  Recurso  especial  provido  para  reformar  o  acórdão
recorrido,  revogando  a  determinação  de  suspensão  dos
apontamentos  do  nome  da  empresa  recuperanda  nos
cartórios de protesto e nos órgãos de restrição ao crédito.
(REsp n. 2.205.921/MT, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Terceira  Turma,  julgado  em  15/12/2025, DJEN  de
18/12/2025.)

Esta Corte Superior ainda entende que, após a homologação do plano de

recuperação judicial, os órgãos competentes devem ser oficiados a providenciar a baixa

dos protestos e a retirada, dos cadastros de inadimplentes, do nome da recuperanda e dos

seus sócios, por débitos sujeitos ao citado plano, com a ressalva expressa de que essa

providência  será  adotada  sob  a  condição  resolutiva  de  a  devedora  cumprir  todas  as

obrigações previstas no acordo de recuperação.

Nesse sentido:

RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.  HOMOLOGAÇÃO.
DÍVIDAS COMPREENDIDAS NO PLANO. NOVAÇÃO.
INSCRIÇÃO  EM  CADASTRO  DE  INADIMPLENTES.
PROTESTOS. BAIXA, SOB CONDIÇÃO RESOLUTIVA.
CUMPRIMENTO  DAS  OBRIGAÇÕES  PRVISTAS  NO
PLANO DE RECUPERAÇÃO.
1. Diferentemente do regime existente sob a vigência do DL
nº  7.661/45, cujo  art.  148  previa  expressamente  que  a
concordata não produzia novação, a primeira parte do art.
59  da  Lei  nº  11.101/05 estabelece  que  o  plano  de
recuperação judicial implica novação dos créditos anteriores
ao pedido.
2. A novação induz a extinção da relação jurídica anterior,
substituída por uma nova, não sendo mais possível falar em
inadimplência do devedor com base na dívida extinta.

Documento eletrônico VDA57618010 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 12/06/2026 15:53:16
Código de Controle do Documento: 43140f96-69b5-4dda-b016-ef42ad38dc41



3. Todavia, a novação operada pelo plano de recuperação
fica sujeita a uma condição resolutiva, na medida em que o
art. 61 da Lei nº 11.101/05 dispõe que o descumprimento de
qualquer  obrigação  prevista  no  plano  acarretará  a
convolação  da  recuperação  em  falência,  com  o  que  os
credores terão reconstituídos seus direitos e  garantias nas
condições originalmente contratadas, deduzidos os valores
eventualmente  pagos  e  ressalvados  os  atos  validamente
praticados no âmbito da recuperação judicial.
4.  Diante  disso,  uma  vez  homologado  o  plano  de
recuperação judicial, os órgãos competentes devem ser
oficiados  a  providenciar  a  baixa  dos  protestos  e  a
retirada,  dos  cadastros  de  inadimplentes,  do  nome da
recuperanda e dos seus sócios,  por débitos  sujeitos  ao
referido  plano,  com  a  ressalva  expressa  de  que  essa
providência será adotada sob a condição resolutiva de a
devedora  cumprir  todas  as  obrigações  previstas  no
acordo de recuperação.
5. Recurso especial provido.
(REsp n.  1.260.301/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 14/8/2012, DJe de 21/8/2012.)

DIREITO  EMPRESARIAL.  RECURSO  ESPECIAL.
RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.  SUSPENSÃO  DE
PUBLICIDADE  DE  PROTESTOS  E  INSCRIÇÕES
RESTRITIVAS E VEDAÇÃO DE AMORTIZAÇÕES EM
CESSÃO  FIDUCIÁRIA.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial contra acórdão do Tribunal de Justiça
do Estado do Rio de Janeiro que, em agravo de instrumento,
manteve decisão de processamento da recuperação judicial
com  suspensão  da  publicidade  de  protestos  e  inscrições
restritivas  e  vedação  de  amortizações  de  créditos
provenientes de cessão fiduciária de recebíveis.
2.  A  controvérsia  decorre  de  agravo  de  instrumento  nos
autos  de  recuperação  judicial,  envolvendo  suspensão  da
publicidade de protestos e inscrições em órgãos de proteção
ao crédito e vedação de amortizações durante o stay period.
3. A Corte de origem manteve integralmente a decisão de
primeiro grau, confirmando a suspensão da publicidade de
protestos  e  inscrições  em  nome  da  recuperanda  e
coobrigados,  e  preservando,  "por  ora",  a  vedação  de
amortizações de créditos garantidos por cessão fiduciária,
remetendo a definição da natureza do crédito à fase própria.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4.  Há  sete  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  houve
violação dos arts. 489, § 1º, VI, e 1.022, II, do  CPC/2015
por omissão e ausência de enfrentamento de precedentes e
enunciado; (ii) saber se é possível suspender a publicidade
de  protestos  e  inscrições  restritivas  em  nome  da
recuperanda  durante  o  processamento,  à  luz  do  art.  59,
caput,  da  Lei  n.  11.101/2005;  (iii)  saber  se  é  possível
estender  tal  suspensão  a  sócios,  garantidores,
administradores e diretores, diante do art. 49, § 1º, da Lei n.
11.101/2005;  (iv)  saber  se  a  manutenção  de  registros  e
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protestos  deve  subsistir  até  a  homologação do plano;  (v)
saber se é indevida a vedação de amortizações de créditos
garantidos por cessão fiduciária, à luz do art. 49, § 3º, da
Lei  n.  11.101/2005;  (vi)  saber  se  há  divergência
jurisprudencial  quanto  aos  pontos  controvertidos;  e  (vii)
saber se incide a Súmula n. 581 do STJ e se está afastado o
óbice da Súmula n. 282 do STF.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Não há violação dos arts. 489, § 1º, VI, e 1.022, II, do
CPC/2015, pois o acórdão estadual  enfrentou as questões
essenciais e os embargos declaratórios foram devidamente
apreciados, inexistindo negativa de prestação jurisdicional.
6.  A  suspensão  do  art.  6º  da  Lei  n.  11.101/2005 não
alcança  o  direito  material  dos  credores,  impondo  a
manutenção  dos  registros  do  devedor  e  de  seus
garantidores  em  cadastros  de  inadimplentes  e
tabelionatos  de  protestos  até  a  aprovação do plano;  a
baixa dos protestos e a retirada dos nomes dos cadastros
ocorrem  somente  após  a  homologação  do  plano,  sob
condição resolutiva.
7. Os créditos garantidos por cessão fiduciária de recebíveis
são  extraconcursais  e  não  se  submetem  aos  efeitos  da
recuperação judicial; durante o stay period, as amortizações
são possíveis, pois tais recebíveis não se qualificam como
bens de capital essenciais.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.
Tese de julgamento: "1.  A suspensão do art.  6º da Lei n.
11.101/2005 não  atinge  o  direito  material  dos  credores,
devendo  ser  mantidos  os  registros  do  devedor  e  dos
garantidores  nos  cadastros  de  inadimplentes  e  nos
tabelionatos  de  protestos  até  a  aprovação  do  plano,  com
baixa e retirada somente após a homologação, sob condição
resolutiva. 2.  Créditos garantidos por cessão fiduciária de
recebíveis  são  extraconcursais  e  não  se  submetem  aos
efeitos  da  recuperação  judicial,  sendo  lícitas  as
amortizações  durante  o  stay  period  por  não  envolverem
bens de capital essenciais. 3. Não se configura negativa de
prestação jurisdicional, ante o adequado enfrentamento das
questões pelo Tribunal de origem".
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.101/2005, arts. 6,
§ 4º, 47, 49, § 1º, 49, § 3º, 59, caput, 61;  CPC/2015, arts.
489, § 1º, VI, 1.022, II; CF/1988, arts. 93, IX, 105, III.
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 1374259/MT,
relator  Ministro  Luís  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,
julgado em 2/6/2015;
STJ,  AgInt  nos  EDcl  no  RMS  n.  59318/GO, relator
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado
em 17/4/2023; STJ, REsp n. 1260301/DF, relatora Ministra
Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em  14/8/2012;
STJ, REsp n.  2183575/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira  Turma,  julgado  em  20/10/2025;  STJ,  AgInt  no
AREsp n. 1567333/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em 22/9/2025; STJ, AREsp n.  2575111/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em
1/9/2025;  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  2269984/MS, relator

Documento eletrônico VDA57618010 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 12/06/2026 15:53:16
Código de Controle do Documento: 43140f96-69b5-4dda-b016-ef42ad38dc41



Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,
julgado em 26/2/2024; STF, Súmula n. 282.
(REsp  n.  2.166.098/RJ, relator  Ministro  João  Otávio  de
Noronha,  Quarta  Turma,  julgado  em  9/3/2026, DJEN de
12/3/2026.)

O acórdão recorrido não divergiu do entendimento deste Tribunal Superior.

Incidência do óbice da Súmula n. 83/STJ.

Ademais, a revisão da legitimidade ativa reconhecida pela Corte de origem

encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.

Cito a propósito:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS
À  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.
SÚMULA N. 182 DO STJ. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática da
Presidência  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso
especial por aplicação analógica da Súmula n. 182 do STJ.
A agravante sustenta que impugnou especificamente todos
os fundamentos da decisão de inadmissibilidade e requer a
reconsideração.
2. A controvérsia versa sobre embargos à execução de título
extrajudicial,  com  valor  da  causa  de  R$  97.341,88,
envolvendo  ilegitimidade  passiva,  inexistência  de  título
executivo e excesso de execução, inclusive multa e juros.
3.  Na  sentença,  o  Juízo  de  primeiro  grau  julgou
parcialmente  procedentes  os  embargos  para  reconhecer
excesso  executório  apenas  quanto  aos  honorários
contratuais,  determinou  o  prosseguimento  da  execução  e
fixou honorários.
4.  A  Corte  de  origem manteve  integralmente  a  sentença,
reconheceu  a  legitimidade  passiva,  a  higidez  do  título
executivo formado por DANFE, documentos de entrega e
protesto  e  afastou  excesso  quanto  a  juros  e  multa,
majorando honorários.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há quatro questões em discussão: (i) saber se incide a
Súmula n. 182 do STJ diante da alegação de impugnação
específica  no  agravo  em  recurso  especial  e  se  cabe  a
reconsideração pela Presidência; (ii)  saber se o hospital é
parte legítima à luz do art. 17 do CPC; (iii) saber se nota
fiscal  acompanhada de  documentos  de  entrega e  protesto
constitui  título  executivo  extrajudicial  nos  termos  do  art.
784 do CPC e do art. 2º, § 1º, da Lei n. 5.474/1968; e (iv)
saber se há excesso de execução pela incidência de multa e
juros moratórios sem pactuação expressa, à luz do art. 421
do CC.
6. Nas contrarrazões, a questão em discussão é saber se a
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC se aplica ao caso.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
7.  Afasta-se  a  incidência  da  Súmula  n.  182  do  STJ  por
suficiente  impugnação  específica  no  agravo  em  recurso
especial, com reconsideração nos termos do art. 259, § 6º,
do RISTJ.
8. A tese de ilegitimidade passiva demanda reexame de
documentos e circunstâncias fáticas, o que é vedado pela
Súmula n. 7 do STJ.
9. A conclusão sobre a executividade do título, lastreada em
DANFE, requisições, entrega e protesto por indicação, não
pode ser revista sem interpretação de condições negociais e
revolvimento probatório, atraindo as Súmulas n. 5 e n. 7 do
STJ.
10.  A  insurgência  quanto  à  incidência  de  multa  e  juros
moratórios exige reexame das bases fáticas e dos elementos
probatórios, hipótese obstada pela Súmula n. 7 do STJ.
11. É incabível a multa do art. 1.021, § 4º, do CPC, ausente
a  manifesta  inviabilidade  do  agravo  interno,  conforme
orientação desta Corte.
IV. DISPOSITIVO E TESE
12. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. Não incide a Súmula n. 182 do STJ
quando  o  agravo  em  recurso  especial  impugna
especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada,
admitindo-se a reconsideração pelo art. 259, § 6º, do RISTJ.
2. A revisão da legitimidade passiva reconhecida pela Corte
de  origem encontra  óbice  na  Súmula  n.  7  do  STJ.  3.  A
aferição da executividade do título com base em DANFE,
entrega  e  protesto  demanda  interpretação  contratual  e
revolvimento de provas, atraindo as Súmulas n. 5 e n. 7 do
STJ.  4.  A  discussão  sobre  multa  e  juros  moratórios  por
inadimplemento  exige  reexame  fático-probatório,  vedado
pela  Súmula  n.  7  do  STJ.  5.  Inaplicável  a  multa  do  art.
1.021,  §  4º,  do  CPC sem manifesta  inadmissibilidade  do
agravo interno."
Dispositivos relevantes citados: RISTJ, arts. 21-E, V, 259, §
6º;
CF, art. 105, III, a; CPC, arts. 17, 784, 1.021, § 4º; Lei n.
5.474/1968, art. 2º, § 1º; CC, arts. 421, 389, 397.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 182, 5, 7;
STJ, AgInt no RMS n. 51.042/MG, relator Ministro Mauro
Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  julgados  em
28/3/2017.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.862.757/SE, relator  Ministro  João
Otávio de Noronha,  Quarta  Turma,  julgado em  9/3/2026,
DJEN de 12/3/2026.)

O acolhimento da pretensão recursal, a fim de reconhecer a ausência dos

requisitos  para  deferimento  da  medida  cautelar  de  protesto,  demandaria  reexame  do

conjunto fático-probatório acostado aos autos, atraindo, portanto, o óbice da Súmula n.

7/STJ.

Cito nesse sentido:
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AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  CAUTELAR  DE  PROTESTO
CONTRA ALIENAÇÃO DE BENS. 1. VIOLAÇÃO AOS
ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC/2015. VÍCIOS  NÃO
CONFIGURADOS. 2. LEGITIMIDADE ATIVA. FALIDO.
CONSERVAÇÃO  DE  BENS  ARRECADADOS.
POSSIBILIDADE. ART. 103 DA LEI DE FALÊNCIAS. 3.
MEDIDA  CAUTELAR.  REQUISITOS.
RECONHECIMENTO  PELAS  INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA N. 7/STJ. 4. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO
CPC/2015. NÃO CABIMENTO. 5.  AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1.  Tendo  o  Tribunal  de  origem motivado  adequadamente
sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação
do direito que entendeu cabível à hipótese, não há afirmar
que a Corte estadual não se pronunciou sobre o pleito dos
ora agravantes, apenas pelo fato de ter o julgado recorrido
decidido contrariamente à pretensão das partes.
2.  Segundo  entendimento  desta  Corte,  em regra,  "com a
decretação  da  quebra,  há  a  perda  da  legitimação  ativa  e
passiva  do  falido  como  consequência  lógica  da
impossibilidade de dispor de seus bens e de administrá-los,
haja  vista  que  os  interesses  patrimoniais  passam  a  ser
geridos e representados pelo síndico da massa falida" (REsp
1.323.353/RJ, Rel.  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,
Terceira Turma, julgado em 09/12/2014, DJe 15/12/2014).
3.  Por  outro  lado,  "de  fato,  a  sociedade  falida  não  se
extingue ou perde a capacidade processual (CPC/1973, art.
7º, CPC/2015, art. 70), tanto que autorizada a figurar como
assistente  nas  ações  em  que  a  massa  seja  parte  ou
interessada,  inclusive  interpondo  recursos  e,  durante  o
trâmite do processo de falência, pode até mesmo requerer
providências conservatórias dos bens arrecadados" (AgRg
no REsp  1.265.548/SC, Rel. p/ Acórdão Ministro Antonio
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 25/06/2019, DJe
05/08/2019),  conforme  previsão  do  art.  103  da  Lei  de
Falências.
4.  Na  hipótese,  a  referida  demanda  cautelar  se  apresenta
como uma providência necessária para conservação de bens
arrecadados  pela  massa  falida,  havendo,  portanto,
legitimidade da empresa falida.
5. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, o protesto
contra  a  alienação  de  bens,  previsto  no  art.  869  do
CPC/1973 (art.  301  do  CPC/2015),  pressupõe  dois
requisitos: legítimo interesse e não prejudicialidade efetiva
da  medida  (REsp  n.  1.236.057/SP, Relator  o  Ministro
Antonio Carlos Ferreira, DJe 28/04/2021).
6.  O  acolhimento  da  pretensão  recursal,  a  fim  de
reconhecer a ausência dos requisitos para deferimento
da  medida  cautelar,  demandaria  verdadeiro
revolvimento do conjunto fático-probatório acostado aos
autos, incidindo, portanto, o óbice da Súmula n. 7/STJ.
7. Não merece ser acolhido o pedido de aplicação da multa
prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, porquanto esta
não  é  automática,  não  se  tratando  de  mera  decorrência
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lógica  do  desprovimento  do  agravo  interno  em  votação
unânime.
8. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.984.211/MG, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 6/6/2022, DJe
de 8/6/2022.)

Assim, em que pese o esforço argumentativo, entendo que a ausência de

qualquer  novo  subsídio  trazido  pelo  agravante,  capaz  de  alterar  os  fundamentos  da

decisão ora agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.071.773 / SP
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Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 
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Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FABRICIO MITRE 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ BAYEUX NETO - SP301453

ALEXANDRE MAGNO HORTEGA BARROCO - SP434337
AGRAVADO : JIF CREDITOS - FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS

CREDITORIOS CRED PRIV DE RESPONSABILIDADE ILIMITADA 
ADVOGADOS : MARCELO LAMEGO CARPENTER FERREIRA - RJ092518

GABRIEL SPUCH - SP408625
PAOLA HANNAE TAKAYANAGI - SP406964

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
CONTRATOS BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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